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    APRESENTAÇÃO




    Encontra-se neste livro um arranjo instrumental analítico-teórico das conformações estruturais das assimetrias regionais entre as economias da América Latina (AL). Por meio dele, é possível observar como os padrões de crescimento recente nessa região, moldados pelas diversas versões da política econômica dos países latino-americanos, influenciaram a manutenção ou redução de diferenças estruturais entre esses países.




    Observa-se que essa compreensão tem notória importância sobre as tentativas de integração regional, sejam elas por simples celebração de acordos de cooperação comercial, seja pela complexidade de sistematização de organizações supranacionais. Assim, uma região marcada por assimetrias regionais crônicas possui, nessas próprias assimetrias, o que, talvez, seja seu principal obstáculo para uma integração madura e equilibrada, na medida em que os desequilíbrios dela decorrentes, como reacomodação dos fluxos de capitais e de pessoas e equilíbrio de poder entre os subespaços, dentre outros, seriam pontos sensíveis em discussões sobre integração.




    Para isso, desenvolveu-se um esquema de contabilidade do crescimento, que consiste no desenvolvimento dos modelos tradicionais de decomposição da Produtividade Total dos Fatores (PTF), que analisa a contribuição ao crescimento dada pelos fatores de produção e pela variação da tecnologia. Em seguida, propõe-se uma ampliação dos esquemas de contabilidade da demanda agregada tradicional, para se avaliar os efeitos de cada componente da demanda sobre a desigualdade intrínseca à estrutura produtiva da América Latina, ou seja, deseja-se mensurar e decompor a Desigualdade da Estrutura Produtiva.




    Na sequência, desenvolve-se uma extensão desse modelo de contabilidade da demanda para analisar, de modo mais específico, os efeitos do comércio exterior, com a abertura das contas de exportações e importações, segundo percepções selecionadas e o impacto causado pelo comércio exterior sobre o grau de convergência ou divergência de renda entre os países latino-americanos.




    O livro, que agora se apresenta, está dividido em três unidades, cada qual trata de um aspecto acerca da estrutura produtiva da América Latina, com o objetivo de discutir a trama que conecta os fenômenos que afetam a estrutura produtiva e a conformação do comércio exterior à desigualdade estrutural entre as diversas economias regionais. Assim, a pesquisa pretende contribuir com a ampla tarefa de discutir as forças que criam e moldam diferenciais em padrões de desenvolvimento nos subespaços latino-americanos.




    Para isso, o primeiro capítulo trabalha a chamada Produtividade Total dos Fatores (PTF). Nele é possível compreender, de modo introdutório, a contabilidade do crescimento econômico da região no período mais recente, o que fornece os elementos para a compreensão de suas características e padrões. Neste capítulo também é analisado o efeito do crescimento tecnológico sobre a variação do produto. Por essa razão, as discrepâncias nos padrões de produtividade entre os espaços sub-regionais também ficam mais evidentes.




    Já o segundo capítulo dedica-se à decomposição e análise do que é chamada de Desigualdade da Estrutura Produtiva, que seria a contribuição de cada país para formação do produto por habitante da América Latina, sobre o qual desenvolve-se um algoritmo de desigualdade estrutural. Adicionalmente, essas diferenças entre os países da região estão expressas em produtividade e estágio tecnológico.




    Uma assimetria profunda desses componentes pode contrapor e obstruir o processo de integração e desenvolvimento da região por meio das dificuldades inerentes à coexistência de economias de sistemas duais em uma mesma estrutura. Por essa razão, as assimetrias orgânicas da estrutura de produção latino-americana seriam importantes fontes de desequilíbrios e obstáculos à integração intracontinental.




    Este capítulo analisa, ainda, a contribuição de cada componente da demanda agregada sobre a desigualdade estrutural latino-americana. Assim, esse exercício ampliado de contabilidade da demanda agregada visa aprofundar a compreensão das diferentes parcelas da demanda agregada que refletem diversos instrumentos das políticas econômicas em cada país.




    Por fim, o terceiro capítulo trata de uma extensão do esquema ampliado de contabilidade do crescimento. Ele concentra-se na análise dos efeitos do comércio exterior sobre a desigualdade estrutural. Para tanto, analisar-se, por meio da abertura das contas de comércio exterior, como diferentes componentes das exportações e importações afetam a desigualdade intrarregional da América Latina, bem como o processo de convergência do crescimento do produto per capita.




    Essa parte do livro segue o conceito de convergência, desenvolvido por O’neill e Kerm (2008), que compreende a redução da desigualdade sobre o produto por habitante como uma medida de convergência regional. Assim, neste livro, amplia-se esse conceito, ao decompor a variação do coeficiente de desigualdade (convergência) por categorias selecionadas do comércio exterior, que fornece, por essa razão, como a estrutura de comércio exterior relaciona-se à convergência ou divergência de renda na região, ou seja, sobre a Desigualdade da Estrutura Produtiva (DEP).


  




  

    UMA BREVE PERSPECTIVA RECENTE DA ECONOMIA DA AMÉRICA LATINA




    2.1 O MODELO DE DESENVOLVIMENTO LATINO-AMERICANO EM PERSPECTIVA




    O objetivo dessa seção é discutir, brevemente, as principais considerações sobre o plano desenvolvimentista da empresa latino-americana, à luz das interpretações cepalinas. As teses cepalinas marcaram, profundamente, o diagnóstico do subdesenvolvimento da região com importantes implicações em termos de políticas econômicas, como também marcaram questões teóricas vinculadas, sobretudo, à Teoria das Vantagens Comparativas de Comércio Internacional, conforme Gonçalves e Barros (1982).




    A América Latina é uma região onde as condições de desenvolvimento sempre despertaram especial interesse nos economistas desenvolvimentistas que veem a região com uma perspectiva próxima a de Feijó (2011, p. 01), ou seja, um espaço “com dilemas claros para alavancar seu crescimento [...] tais como a dificuldade de acesso ao conhecimento e tecnologia e incertezas sobre distintas formas de organização social”. Desse modo, a autora enfatiza que a América Latina é marcada por um desenvolvimento com grande volatilidade e imensa desigualdade, e permeado com avanços e recuos.




    Assim, com uma constante áurea de uma construção interrompida, a América Latina segue um desenvolvimento errante, em que ora avança ora retrocede, sem conseguir efetivar e consolidar um plano de desenvolvimento. Para Feijó (2011), as fragilidades crônicas que permeiam a economia latino-americana imprimiram, na sua condição de desenvolvimento, e, principalmente, de inserção na economia global, uma vulnerabilidade e precarização intrínseca, na qual o grande desafio da América Latina seria superar esses dilemas.




    No contexto prático de sua integração à economia mundial, para Prebisch (1949), restou para a América Latina uma condição de dependência e para além de exploração que se intensifica a partir da globalização e das tendências sobre as relações comerciais de longo prazo. Não obstante, para Salama (2016), a globalização tem se mostrado o argumento de encaixe perfeito para justificar a eclosão e persistência das crises econômicas mundiais nos últimos anos, em especial na América Latina.




    Sobre essas condições de articulação da região com o resto do mundo, especialmente no contexto das discussões sobre os efeitos das primeiras experiências de industrialização por substituição de importações no período do pós-guerra, se instaura um amplo debate acerca dos custos e benefícios da divisão internacional do trabalho, como observam Gonçalves e Barros (1982). No contexto dessa divisão, cabiam às economias centrais a produção e o comércio de bens manufaturados. Já as economias periféricas deveriam se especializar na produção de bens primários, sobretudo, voltados à exportação.




    Dentro dessa perspectiva, especialmente no contexto da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), levantaram-se argumentos teóricos questionando a validade dessa divisão internacional do trabalho, sob o ponto de vista do processo de (sub)desenvolvimento de longo prazo das economias primário-exportadoras. É sobre esses argumentos, suas revisões e críticas em que se assentam grande parte da interpretação da trajetória de desenvolvimento da América Latina (GONÇALVES; BARROS, 1982).




    Logo, o primeiro grande tópico de análise é a inserção internacional da América Latina. Para Gaitán (2014), a introdução do esquema de centro-periferia, tomou como ponto de partida as relações estabelecidas entre os estados-nação na economia mundial. Assim, centro e periferia desempenham funções distintas, mantendo relações baseadas no padrão dominante de desenvolvimento capitalista criado pelas economias centrais. Com isso, as relações comerciais latino-americanas refletiam esse padrão de dependência.




    O comércio exterior, ao longo do tempo, sempre desempenhou importante centralidade sobre a trajetória de desenvolvimento das nações latino-americanas. Historicamente, a região se estabeleceu como uma plataforma de exportações de produtos agrícolas e de recursos naturais, ocupando uma posição pouco privilegiada na divisão internacional do trabalho e da produção. Assim, caberia à América Latina o papel de produzir alimentos e matérias-primas para os centros de maior capacidade industrial no mundo e ser um mercado consumidor dos produtos industrializados produzidos nesses centros (PREBISCH, 1949).




    Desse modo, o padrão de comércio internacional na América Latina, também historicamente, apresentou-se segundo características bem específicas. Baseado em uma grande concentração das exportações em produtos primários ou minerais de baixa intensidade tecnológica, além de haver um enorme descompasso entre o padrão de consumo interno e o que era efetivamente exportado, conforme Tavares (1972). Nos países centrais, havia uma pauta de exportações bem mais diversificada e com menor diferença entre a estrutura de consumo interno e as exportações.




    Adicionalmente, para Furtado (1966), um outro elemento que se soma às forças que forjaram o desenvolvimento latino-americano é a forte dependência das economias sub-regionais da América Latina em relação à dinâmica do setor exportador que se constituía na base principal da estrutura de produção local. Como consequência, a trajetória de desenvolvimento dependia, fortemente, das condições de demanda favorável no mercado externo pelos produtos primários produzidos internamente.




    Caracteriza-se, com isso, uma estrutura de desenvolvimento marcada por vulnerabilidade que explica em parte as idas e vindas do crescimento econômico, conforme Feijó (2011), cujo fator de estímulo dependia de condições externas favoráveis e não de fatores internos, cujo controle poderia ser mais efetivo. Já em relação às nações mais industrializadas, apesar de as exportações cumprirem um papel importante sobre seu dinamismo, havia um forte impulso dado pelo mercado interno, além de uma economia mais diversificada e com menos dependência de fontes externas de desenvolvimento.




    Pode-se pensar também na capacidade de o setor exportador endogenizar uma trajetória de expansão e diversificação nos subespaços latino-americanos. Essa relação dependia, sobretudo, do efeito multiplicador do setor exportador sobre os demais setores internos. Neste livro, muito embora, como revela Furtado (1966), a expansão das exportações permitiu um período de desenvolvimento e transformação da estrutura produtiva da América Latina, chama-se atenção para as condições internas de capacidade de expansão do consumo e distribuição da renda. Os ciclos de exportações primárias na América Latina eram fortemente concentradores de renda e somente as elites locais tinham acesso a uma oferta regular de bens, atendidos através de importações. Assim, o efeito multiplicar do setor exportador, na maioria dos casos, seria baixo, o que limitou as possibilidades de transmissão do estímulo externo aos demais setores. Todavia, em momentos históricos específicos, as exportações de base agroprimárias tiveram um papel importante como promotora de desenvolvimento, um exemplo desse processo pode ser observado para o contexto de transição da economia cafeeira para a fase de industrialização no Brasil.




    Por essa razão, a capacidade de articulação e fomento da dinâmica das exportações nas economias regionais forjaram grande parte do padrão de desenvolvimento desses países, caracterizando um modelo de desenvolvimento, cujo centro dinâmico encontrara-se assentado na capacidade de exportar (TAVARES, 1972), portanto um modelo de desenvolvimento voltado para fora. Ao longo do tempo, as nações latino-americanas se desenvolveram e se especializaram em diferentes ciclos de produtos primário-exportadores, moldados pelas necessidades dos países centrais.




    Todavia, apesar do padrão anacrônico, disforme e dependente do modelo de desenvolvimento voltado para fora, além de alta concentração de renda e baixo efeito multiplicador, a dinâmica das exportações permitiu uma primeira fonte de estímulo à industrialização. Para Furtado (1966), a industrialização induzida pela expansão das exportações possibilitou que a economia da região desempenhasse importante papel como fonte supridora de produtos primários, o que resultou para ela num período de desenvolvimento e transformação. Todavia, uma continuidade do processo de crescimento passava, necessariamente, pela ruptura do modelo de desenvolvimento voltado para fora e para a promoção de ações industrializantes.




    O diagnóstico clássico da visão estruturalista da Cepal especializa-se, assim, tanto para a promoção da industrialização quanto para uma forma de romper com a estrutura de dependência, além de direcionar a estrutura produtiva para o mercado interno, como uma forma de diminuir a volatilidade histórica do processo de crescimento na região. A América Latina experimenta uma nova dinâmica de desenvolvimento, voltada para o mercado interno e centrada na industrialização. Esta, por sua vez, apresentou padrões que, mais tarde, a caracterizaria como uma “industrialização forçada” e com especificidades intrínsecas à América Latina.




    2.2 O MODELO DE INDUSTRIALIZAÇÃO POR SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES




    Como fora citado anteriormente, o desenvolvimento latino-americano é marcado por cíclicas fases de avanço e retrocessos que o caracterizam com um desenvolvimento disforme. Isso requer diferentes tipologias de desenvolvimento para classificar os países latino-americanos de acordo com seu momento histórico.




    Assim, não é difícil pensar que as políticas de desenvolvimento, também, refletem essa volatilidade. Na verdade, grande parte dessa volatilidade possui em aspectos da política econômica regional, suas origens. No contexto mais recente do século XX, especialmente em sua segunda metade, a fase de industrialização forçada desempenhou, na América Latina, uma importante centralidade para sua matriz econômica.




    Os resultados práticos dessa agenda de industrialização também deixaram marcas importantes nas economias regionais, as quais são fundamentais para se compreender o desenvolvimento recente da região. Sobre os fatores indutores dessa nova agenda de políticas, Feijó (2011) e Bértola e Ocampo (2015) pontuam que a grande depressão dos anos 1930 e as perturbações sobre o comércio que geraram a Segunda Guerra Mundial representaram um duro golpe sobre modelo de crescimento centrado a partir das exportações, exigindo uma nova alternativa de desenvolvimento. A partir daqui o diagnóstico cepalino acerca do subdesenvolvimentismo regional desempenharia um importante papel para a definição das políticas nacionais de desenvolvimento.




    Assim, uma nova agenda de desenvolvimento seguia pela América Latina. Essa nova configuração de política e econômica elegeu a industrialização como solução principal para superar as crises regionais induzidas pela decadência do modelo agroexportador, que predominava até então. As características, tanto da política regional de industrialização como a industrialização em si, assumiram aspectos singulares na América Latina, moldadas pelas suas necessidades e especificidades. A cargo desses aspectos, novos e antigos desequilíbrios da América Latina, também passaram a assumir novas configurações que, mais tarde, seria sua vez de centralizar a agenda da política econômica regional (BÉRTOLA; OCAMPO, 2015).




    No primeiro contexto, um elemento marcante da industrialização latino-americana está na redefinição do papel do Estado sobre as economias nacionais. O contexto de superação da crise dos anos 1930, a eclosão da Segunda Guerra e seus eventos subsequentes exigiram, como resposta, já em escala global, o aumento da participação e ampliação dos poderes dos Estados nacionais. No contexto latino-americano, em relação à política econômica, isso se deu, inicialmente, por meio de uma forte defesa contra os efeitos da crise sobre o modelo agroexportador que aos poucos se voltou para a industrialização orientada para dentro. Essa segunda fase deu-se com base na reconstrução gradual do comércio internacional e um novo sistema financeiro internacional, que, na América Latina, chegou por meio de um aumento na demanda por produtos para exportação especialmente nos anos 1960, e acesso a fontes de financiamento no mercado internacional especialmente no contexto dos “eurodólores”, respectivamente.




    Nesse sentido, a industrialização na América Latina assumiu duas fases distintas. A primeira, durante a grande recessão dos anos de 1930; e a segunda, durante a Segunda Guerra Mundial na primeira metade da década de 1940. Essa fase caracterizou-se por um período de ajustes em que o próprio contexto adverso em escala global impedia um aprofundamento mais consistente da industrialização. Com isso, nessa fase, atividades industriais de menor complexidade foram alvos dos investimentos, criando uma capacidade industrial limitada, porém importante para consolidar a etapa seguinte. Assim, essa fase se caracterizava por baixo crescimento, com o mercado latino-americano que refletia as adversidades globais da época e ainda bastante centrado no setor agroexportador. Ao contrário, a segunda fase, relativa ao período de final da guerra até início dos anos de 1980, caracteriza-se por um crescimento mais acelerado induzido, especialmente, por uma industrialização mais complexa e de conteúdo tecnológico intenso, a partir da incorporação dos setores industriais de bens intermediários e de capital.




    A grande recessão dos anos de 1930 e os desdobramentos da Segunda Guerra Mundial representaram uma certa desordem do comércio internacional, impactando fortemente as exportações regionais. Adicionalmente, houve uma certa dificuldade em importar determinados bens industriais fundamentais para manutenção da estrutura de consumo e investimento dos países. Outro evento marcante do período é uma evasão dos fluxos de capitais em escala global interrompendo o auge do financiamento externo até então, que havia beneficiado grande parte da América Latina. Passariam três décadas para surgir uma nova fonte abundante de financiamento internacional, o mercado de eurodólares na década de 1960, e ainda mais tempo para que os fluxos de capital privado retornassem à América Latina em larga escala (BÉRTOLA; OCAMPO, 2015).




    Esses elementos foram fortemente sentidos, especialmente nas contas externas sobre a forma de um colapso das exportações e a acentuada virada no financiamento externo na década de 1930, e cujas respostas a esse novo cenário da economia global serão importantes para a compreensão do processo de industrialização da região. A partir dos desequilíbrios na balança comercial e inspirada pelo aumento de políticas protecionistas entre as noções desenvolvidas, se promoveu, na América Latina, um longo período de controles sobre as importações, que seria incorporado ao arsenal protecionista de defesa da indústria nascente.




    Por outro lado, o abandono do padrão-ouro em 1931, nos desdobramentos da crise financeira induzidos pela grande depressão, levou a fortes ajustes nas taxas de câmbio, promovendo-se intensas desvalorizações, além do aumento dos mecanismos de controle, com diferentes regimes de câmbio (taxa múltiplas de câmbio). Esse elemento, também, seria incorporado aos principais pilares do conjunto de políticas industrializantes.




    Outro elemento que se pode somar aos anteriores, para formação do plano sobre o qual se assentou a industrialização da América Latina, foi a crescente regulamentação dos mercados, na fase inicial da crise, quase sempre voltados para o mercado dos bens básicos destinados à exportação. Brasil e Colômbia, e suas políticas de proteção ao mercado de café, além de Cuba e suas tentativas de conter os desequilíbrios no mercado de açúcar, são exemplos notórios desse processo. à medida que a necessidade de industrialização ganhou força, essa tendência reguladora e protecionista se ampliou e se estendeu ao setor industrial que passou a ser o objetivo principal dessas políticas nas décadas seguintes à grande recessão.




    A industrialização, dessa forma, recebeu um impulso adicional oriundo das políticas de defesa das economias nacionais em relação aos efeitos da crise. Esse impulso industrializante, no entanto, beneficiou principalmente os grandes países, notadamente Brasil e México. Isto se deve, principalmente, ao grande mercado interno dessas nações, capaz de acomodar uma industrialização mais intensa. À medida que a indústria prova seu potencial em gerar melhores taxas de crescimento em meio a uma economia internacional que há muito frustrara as expectativas de recuperação do comércio internacional, ela ganhou, cada vez mais, espaço nas agendas de política econômica nacionais.




    Assim, a experiência latino-americana envolveu um contexto de medida de enfrentamento ao contexto global dos anos de 1930 e 1940, que aos poucos ganhou forma e passa a se tornar permanente e voltado para promoção da indústria. Nas palavras de Bértola e Ocampo (2015, p. 160):




    La recuperación temprana y en general exitosa de América Latina durante la Gran Depresión fue impulsada, así, por combinaciones, variables según el país, de sustitución de importaciones de productos manufactureros y agrícolas, y por la recuperación de la demanda interna sobre la base de políticas macroeconómicas expansivas.




    Dadas as condições e o momento histórico em que se deu a industrialização latino-americana, suas características apresentam singularidades que a destaca em relação a outros projetos de industrialização pelo mundo. Certamente, uma das mais representativas desse modelo é o processo de substituições de importações. Inicialmente, essa estratégia representou uma fase “pragmática” da industrialização, induzida por variações relativas de preços e respostas da política econômica a choques externos da década de 1930 e da Segunda Guerra Mundial. A segunda etapa correspondia a chamada fase “clássica” da industrialização latino-americana com a substituição de atividades mais complexas (BÉRTOLA; OCAMPO, 2015).




    Assim, a industrialização respondeu a uma lógica de substituição, em que na fase inicial foram substituídos os setores mais básicos de bens de consumo não duráveis, seguidos pelos setores de bens intermediários e bens de capital. Nessa lógica, um dos elementos mais marcantes é o desequilíbrio setorial decorrente. O modelo de substituição de importações também apresentava outra característica bastante singular, pois, dependia da capacidade de o mercado interno absorver os produtos que eram alvo das substituições e, assim, conseguir manter os processos industriais. Por essa razão, os países que mais conseguiram intensificar seu tecido industrial foram, justamente, aqueles cuja escala do mercado interno permitiu maior margem de acumulação do capital industrial.




    Durante a década de 1960 e meados da década de 1970, ocorreu a fase que pode ser considerada como o estágio “maduro” da industrialização latino-americana. Nesse período, processaram-se as maiores taxa de crescimento da história recente em muitos países da região, tendo na industrialização de setores como bens intermediários e de capital, seus principais motores. Esse ciclo de crescimento, todavia, teve o primeiro choque do petróleo como ponto de virada. A partir daí, a industrialização assumiu um padrão incerto em meio a volta de um contexto internacional de crise e nova escassez das fontes de financiamento. Em países como o Brasil, a fase desenvolvimentista prolongou-se a partir da escolha pela continuidade do crescimento, em detrimento à opção por um ajustamento estrutural. Estendia-se, assim, o crescimento em ritmo de “marcha forçada”, conforme Castro e Souza (2008).




    Não obstante aos desdobramentos na sequência ao primeiro choque do petróleo, os desequilíbrios intrínsecos à estrutura errática do processo de substituição de importações na lógica do estrangulamento externo, também produziram efeitos importantes tanto para o colapso do modelo industrializante como também para os desequilíbrios macroeconômicos crônicos da América Latina. A própria razão do processo de industrialização, baseada no esquema de estrangulamento externo, já empunha um limite ao processo em si.




    As fragilidades da industrialização latino-americana podem ser ancoradas em três eixos principais que vão deste a rápida desaceleração da agricultura e a consequente perda de dinamicidade das exportações, até a industrialização como fonte de desequilíbrios. Para Bértola e Ocampo (2015, p. 197), “uma das principais desvantagens da industrialização [...] foi sua incapacidade de explorar plenamente os benefícios do crescente dinamismo do comércio mundial no período pós-guerra”.




    Assim, observa-se uma significativa perda de participação da América Latina no comércio internacional. Esse processo, associado à desaceleração da agricultura e das exportações, está no pano de fundo das pressões sobre o balanço de pagamentos de muitos países. Com o primeiro e segundo choque do petróleo, as pressões sobre as contas externas praticamente inviabilizaram a continuidade de uma estratégia de industrialização como a latino-americana, baseada em um estrangulamento externo permanente.




    A experiência latino-americana, certamente, trouxe importantes mudanças sobre a estrutura produtiva da região, além de alterações nos padrões de consumo e dinâmicas urbanas e populacionais. No entanto, quando se observam os efeitos da industrialização sobre seus padrões de vulnerabilidade e dependência, que estavam no cerne dos diagnósticos iniciais, nota-se que não se promoveram grandes redefinições para o papel histórico da América Latina na divisão internacional do trabalho. Para mais além, Galeano (2012) afirma que o próprio processo de industrialização surge a partir da lógica dominante centrada no exterior e no setor agroexportador nacional:




    O crescimento fabril da América Latina fora iluminado, em nosso século, de fora. Não foi gerado por uma política planificada em direção ao desenvolvimento nacional, nem coroou a maturação das forças produtivas, nem resultou da explosão dos conflitos internos, já “superados”, entre os latifundiários e um artesanato nacional, que morrera pouco depois de nascer. A indústria latino-americana nasceu do próprio ventre do sistema agroexportador, para dar resposta ao agudo desequilíbrio provocado pela queda do comércio exterior. [...] Não surgiu uma classe industrial livre da dependência tradicional: o grande impulso proveio do capital acumulado em mãos dos latifundiários e dos importadores (GALEANO, 2012, p.199).




    Adicionalmente, como observam Bértola e Ocampo (2015), ao se intensificar mais nos países maiores, a industrialização cumpriu um papel de reforçar as desigualdades intrarregionais, aumentando o nível de dependência das economias menores. Essa afirmação também é endorsada por Galeano (2012) que notou que a América Latina se dobrou em uma estrutura de dominação e desigualdade, primeiro da região em relação aos países centrais, depois, internamente, dos países menores em relação aos países de maior escala. E, finalmente, na última camada de dominação, as regiões interioranas em relação aos polos privilegiados de desenvolvimento, notadamente São Paulo, Buenos Aires e Cidade do México. Esse livro dedica grande parte de seu esforço em analisar o comportamento dessas estruturas de desigualdades intrarregionais na América Latina.




    2.3 CRESCIMENTO LATINO-AMERICANO RECENTE




    Como visto na seção anterior, especialmente no período do pós-guerra, os países latino-americanos experimentaram um modelo de crescimento baseado em industrialização forçada e intervencionismo estatal que conseguiu lograr e sustentar altas taxas de crescimento econômico. Conforme Portella Filho (1994, p. 01), “embora, esse modelo [...] tenha gerado desajustes econômicos graves, como a concentração de renda e o fechamento externo da economia, ele manteve durante mais de trinta anos grandes aumentos da renda per capita e diminuição significativa dos níveis de pobreza da região”.




    Um importante revés dessa fase de maior crescimento, todavia, ocorreu a partir de 1982 com o aprofundamento dos desequilíbrios macroeconômicos e esgotamento das vias de crescimento na região. Assim, com o desenrolar da chamada crise da dívida externa, houve a necessidade de ser rever as estratégias de crescimento e, pouco a pouco, muitos países da América Latina foram compelidos a implantar programas de ajustamento e reformas com base nas doutrinas de conduta neoliberal que marcou (e ainda marca), fortemente, a formação de políticas econômicas na América Latina (PORTELLA FILHO, 1994).




    Ao longo dos anos de 1990, vários países latino-americanos foram duramente afetados por crises políticas e econômicas que induziam transformações significativas de suas bases institucionais e seus arranjos de política econômica. Motivada, originalmente, pela necessidade de promover a estabilização, a dramática transformação da América Latina trouxe consigo alterações importantes no ambiente macroeconômico e, obviamente, nos padrões de crescimento da região.




    Assim, à medida que se diagnosticava o esgotamento do modelo de desenvolvimento da fase anterior e somavam-lhe os desequilíbrios decorrentes, uma agenda de reformas vai aos poucos ganhando notoriedade como uma via para se fazer frente, não somente em relação aos problemas macroeconômicos correntes, mas à promoção de ajustes estruturais necessários para uma nova fase do crescimento econômico.




    Ainda nos anos 1990, começou-se a assistir, de modo mais concreto, importantes iniciativas de integração econômica e comercial entre os países da América Latina. Como discutido e demonstrado na literatura sobre esse tema, essas iniciativas, muito embora, apresentassem fragilidades marcantes, tiveram um papel importante em alavancar o comércio intracontinental. Além de contribuir para a superação das crises que marca a região nesse período.




    O início do século XXI começou com uma América Latina ainda em contexto de crise com baixo nível de crescimento, conforme Figura 1. No entanto, a partir de 2002, iniciou-se um período de melhores condições de crescimento, com taxas mais elevadas de expansão do produto, interrompido somente em 2009, dada a generalização dos efeitos da crise que se refletem na América Latina, especialmente por meio de uma queda tanto no volume como nos preços das exportações da região. Todavia, a generalização desses efeitos reflete-se mais fortemente sobre a média de crescimento das economias avançadas, que faz a América Latina manter sua posição de maior taxa de crescimento em relação aos países desenvolvidos, pelo menos esse período.




    A sustentação de um padrão de crescimento mais elevado, especialmente na segunda metade da década de 2000, é fortemente associado à ascensão da China como um ator central no desenvolvimento econômico global. Desse processo, conforme Jaramillo, Lehmann e Moreno (2009, p. 01), “o aumento significativo que a China teria gerado na demanda por produtos básicos, [...] é de particular interesse para a América Latina”. Esse processo decorre não apenas de um aumento importante no volume das exportações latino-americanas como também de uma forte elevação dos preços de commodities no mercado internacional. Isso representa elevados saldos comerciais, além de formação de reversas que aliviam em parte as pressões sobre o balanço pagamento.




    Todavia, é importante pontuar que a ascensão chinesa, na economia global, teve efeitos distintos entre os países latino-americanos. Ainda segundo Jaramillo, Lehmann e Moreno (2009, p. 01), pelo menos, dois tipos de países podem ser considerados: “aqueles nos quais uma fração significativa de suas exportações corresponde a manufaturas e, portanto, tornaram-se concorrentes da China nessa área, como é o caso do México e do Brasil, especialmente. E, aqueles que exportam principalmente commodities e que, portanto, tiveram um aumento significativo em sua demanda externa”.




    Assim, o crescimento nos anos 2000 diferencia-se, substancialmente, do verificado na fase de industrialização. Uma vez que é sustentado a partir do estímulo externo dos preços internacionais de produtos primários, além de induzir um padrão pouco favorável à atividade industrial, seja pela presença chinesa e/ou pela reprimarização do modelo de desenvolvimento.




    No pós-2009, apesar de se esboçar uma recuperação em 2010 acompanhando os fluxos de crescimento internacional e as políticas de acomodação da crise, a América Latina entrou, novamente, em um contexto de baixas taxas de expansão do produto, induzida especialmente pela desaceleração das economias de maior porte na região, notadamente, Brasil, México e Argentina.




    Figura 1 – Taxa de crescimento países selecionados e América Latina
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    Fonte: Dados da pesquisa.




    Adicionalmente, pós-2013, a América Latina apresentou, novamente, uma condição de menor crescimento tanto entre as demais economias em desenvolvimento, posição que sempre ocupou, como também em relação aos países avançados. O período de menor crescimento econômico, a partir de 2013, também implicou uma redução do produto per capita da região, que, após um período de crescimento entre 2003 e 2008, decresceu em 2009 para, em seguida, entrar em um ciclo de semiletargia, marcando uma fase de estagnação da América Latina.




    Nessa fase, o crescimento médio do produto per capita tem sido de -0.3%, em contraste com o período de maior crescimento entre 2003 e 2008 que foi bem mais elevado atingindo uma média de 3.1%. No período com um todo, coberto pela Figura 2, a trajetória de crescimento do produto per capita da América Latina não se mostrou tão dinâmica, acumulando um crescimento médio de, apenas, 1.4%.




    Nos anos 2000, não obstante a um ensaio de maior crescimento na fase inicial, A América Latina seguiu um ritmo de expansão lento sem conseguir replicar as taxas de crescimento do produto vigentes em países em desenvolvimento. Para Portella Filho (1994, p. 12). “o baixo desempenho macroeconômico da maioria dos países da América Latina e Caribe deve-se em grande parte às políticas de ajustamento” que, se, por um lado, contribuíram para amenizar desequilíbrios estruturais crônicos como a inflação, tiveram também o papel de remover as bases para um crescimento econômico mais intenso.




    Assim, conforme Furtado e Maneschi (1968) um importante fenômeno que caracteriza o processo de desenvolvimento da América Latina desde os anos 1950, tem sido um baixo nível de crescimento. Essa característica parece ter se mantido para o contexto mais recente, na medida




    Figura 2 – Taxa de crescimento do produto per capitada América Latina
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    Fonte: Dados da pesquisa.




    em que, muito embora observa-se um quadro de pulverização de políticas pró-crescimento em grande parte da região, notadamente, em meados da década passada, elas não foram capazes de produzir uma taxa de crescimento equivalente às demais economias emergentes, nem mesmo garantir um período mais duradouro e estável de crescimento na região.




    Para mais além, desequilíbrios oriundos das fragilidades macroeconômicas crônicas da América Latina não só minaram as bases para esse crescimento sustentado, mas também aprofundaram as instabilidades econômicas na região. Para Furtado e Maneschi (1968, p. 26), na marcha da estagnação econômica da América Latina, os autores concluem que o crescimento econômico é pesadamente retardado pelo efeito de uma distribuição de renda crescentemente desigual e pontua-se, ainda, que a desigualdade produtiva intracontinental também condensa efeitos retardatários sobre o crescimento.




    Esses autores esclarecem que “estas influências retardatárias seriam ativas ainda que ocorresse progresso tecnológico nos setores modernos, pois seria, com toda probabilidade, acompanhado por uma tendência ainda maior à concentração da renda”. Na relação entre esses dois parâmetros, desigualdade produtiva e progresso tecnológico, e sua influência sobre o crescimento e, portanto, sobre a estagnação da América Latina, assenta-se o interesse desta pesquisa. Os elementos que caracterizam o progresso técnico são analisados logo na sequência desse capítulo, enquanto aos aspectos ligados às desigualdades intrarregionais e convergência são analisados nos Capítulo 4 e Capítulo 5, respectivamente. Esse último recorte é centrado nos efeitos do comércio externo sobre esses componentes, uma vez que se estabelece a centralidade das exportações no contexto do desenvolvimento latino-americano.
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